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PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE

DEMANDAS REPETITIVAS. GRATIFICAÇÃO DE ENSINO

ESPECIAL. PROLIFERAÇÃO DE DECISÕES IDÊNTICAS.

SOLUÇÕES DISTINTAS. ADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE.

I - A instauração do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas é cabível quando houver, simultaneamente, efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre a

mesma questão unicamente de direito (I), risco de ofensa à

isonomia e à segurança jurídica (II), processo pendente e

quando um dos Tribunais Superiores, no âmbito de sua

respectiva competência, ainda não tiver afetado recurso para

definição de tese sobre questão de direito material ou

processual repetitiva (CPC, art. 976, § 4º).

II - A natureza jurídica do IRDR é de incidente processual

coletivo, suscitado perante o tribunal onde se encontra o

processo paradigma pendente, com a finalidade de fixar

previamente uma tese jurídica a ser aplicada aos casos

concretos e abrangidos pela eficácia vinculante da decisão.

III - Demonstrada a proliferação de decisões idênticas sobre a

mesma questão de direito, bem como a aplicação de soluções
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distintas pelos órgãos fracionários do Tribunal de Justiça no

tocante ao direito ao recebimento da Gratificação de Ensino

Especial - GATE, deve ser instaurado o incidente para definir

se o benefício é devido aos professores que atuam em turmas

mistas ou composta por alunos exclusivamente especiais.

IV - Admitido o processamento do Incidente de Resolução de

Demandas Repetitivas nº 2016 00 2 021967-8 e julgado

prejudicado o IDR Nº 2016 002 044988-8.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, MARIO-

ZAM BELMIRO - Relator, JOSÉ DIVINO - 1º Vogal e Relator Designado,

FERNANDO HABIBE - 2º Vogal, ANGELO PASSARELI - 3º Vogal, ARNOLDO

CAMANHO - 4º Vogal, ALFEU MACHADO - 5º Vogal, SIMONE LUCINDO - 6º

Vogal, SILVA LEMOS - 7º Vogal, FLAVIO ROSTIROLA - 8º Vogal, GILBERTO

PEREIRA  DE OLIVEIRA - 9º Vogal, JOÃO EGMONT - 10º Vogal, CARMELITA

BRASIL - 11º Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 12º Vogal, ROMEU

GONZAGA NEIVA - 13º Vogal, sob a presidência do Senhor Desembargador JAIR

SOARES,  em proferir a seguinte decisão: PRELIMINAR INDEFERIDA POR

MAIORIA. IRDR ADMITIDO, MAIORIA. REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O DES. JOSÉ

DIVINO, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 14 de Novembro de 2016.

Documento Assinado Eletronicamente

JOSÉ DIVINO

Relator Designado
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 Afirma que o tema de ser devida ou não a gratificação de ensino

especial (GATE/GAEE) aos professores de turmas não exclusivas (também

conhecidas como “inclusivas” ou “mistas”), é extremamente controvertido nos

precedentes deste egrégio Tribunal.

 Assevera que a questão é unicamente de direito, “pois em momento

algum se discute se o professor atuou ou não em turmas inclusivas, o que se discute

é que, mesmo havendo atuado em tais turmas, não faz direito à gratificação que é

devida apenas aos professores de turmas exclusivas” (fl. 8).

 Requer a instauração do IRDR, com vistas à pacificação do tema,

com aplicação de efeito vinculante.

 Pede, também, que prossiga no julgamento da apelação da causa-

piloto

 É o relatório.
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R E L A T Ó R I O

 O Distrito Federal suscitou o presente incidente de resolução de

demandas repetitivas nos autos da APC 2016011012057-3, tendo em vista a efetiva

repetição de milhares de ações idênticas, com risco à isonomia e a segurança

jurídica.
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O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Presidente

Há pedido de sustentação. Coloco-o em julgamento. Saliento que a

sustentação oral no julgamento de admissibilidade do IRDR, apesar de ter a

Câmara, em outra sessão, decidido que não é admissível, o Regimento Interno não

a veda expressamente, consoante art. 110:

 

"Art. 110. Não comportará sustentação oral as seguintes

hipóteses:

I - agravos de qualquer espécie, salvo agravo de instrumento

contra decisão interlocutória que verse sobre tutela provisória

de urgência ou da evidência e agravo interno contra decisão do

relator que extinga ação rescisória, mandado de segurança e

reclamação;

II - embargos de declaração;

III - exceções ou incidentes de impedimento ou de suspeição;

IV - conflito de competência."

 

Como se observa, o regimento interno não exclui a sustentação oral

no julgamento de admissibilidade do incidente.

Não obstante, o art. 937 do CPC, § 1º, dispõe que asustentação oral

no incidente de resolução de demandas repetitivas observará o disposto no art. 984,

no que couber.

O art. 984 refere-se ao julgamento do incidente, o que, em princípio,

leva a conclusão de que só no julgamento do incidente admite-se a sustentação.
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V O T O S

P R E L I M I N A R

Da preliminar de admissão de sustentação oral
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Essa singularidade faz com que até mesmo pessoas externas

possam comparecer aos processos e fazer defesas, como os amici curiae,

entidades, especialistas, etc.

Então, realmente não vejo razão, sendo que o Tribunal bem quer

decidir e sempre o quis, para excluir a sustentação oral, mesmo no momento inicial,

porque é o momento também culminante, que é o reconhecimento da controvérsia e

a possibilidade ou não de admitir-se um procedimento dessa natureza e com essas

consequências, de modo que, em nome de uma interpretação ampliativa favorabilia

e mais consentânea com a natureza do instituto, creio que se deve dar a

oportunidade aos advogados de fazerem a sustentação oral, assim também o

Ministério Público nos casos em que ele entender conveniente.

Voto assim, pedindo escusas aos eminentes pares que já se

pronunciaram em sentido contrário numa primeira oportunidade.

 

 

 

 

 

 

Diferentemente de qualquer outro caso, porque o relator é que

exerce o juízo de admissibilidade.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA

Senhor Presidente, o incidente de resolução de demandas

repetitivas (IRDR) é uma novidade no direito com a tendência para promover a

uniformização de julgados.

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Presidente

Devido, contudo, a relevância da questão, coloco-a em julgamento.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS

Eu quero, Senhor Presidente.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA
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Lembro que é o caso da ação penal.

 

 

 

 

Tem sustentação na admissibilidade e tem sustentação no

julgamento.

 

 

 

 

Acompanho a conclusão do eminente decano.
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O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Presidente

Recomendável seja admitida a sustentação, sobretudo porque o

regimento interno não a veda.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Presidente

Originária.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Presidente

Serão colhidos os votos.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO

Senhor Presidente, penso que as ponderações do eminente

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira são totalmente pertinentes. Dada a

relevância do tema, sobretudo a natureza desse procedimento, acho que é

recomendável admitir-se a sustentação oral também no juízo de admissibilidade do

incidente.
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Senhor Presidente, mantenho-me fiel ao precedente primeiro, até

agora único, e não admito a sustentação.

 

 

Senhor Presidente, se não está explicitado na lei, creio que não

devemos ampliar.

Não admito.

 

 

 

§ 1º A sustentação oral no incidente de resolução de demandas

repetitivas observará o disposto no art. 984, no que couber.

 

 

Lendo o capítulo referente ao incidente de resolução de demandas

repetitivas no Código de Processo Civil, onde se insere o art. 984, é bem visível que

há dois momentos com relação à discussão e decisão colegiada do incidente de

resolução de demandas repetitivas. O primeiro momento é o da admissibilidade do

incidente. O segundo momento, regido pelo art. 984, é o que se refere ao

julgamento, digamos assim, do mérito do incidente. E o art. 937 refere-se apenas ao
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS

Senhor Presidente, primeiro, esse tema já foi, como V. Ex.a

lembrou, objeto de discussão e deliberação na primeira sessão da Câmara de

Uniformização, ocasião em que ficou decidido que não caberia sustentação oral nos

casos de votação da admissão do incidente de resolução de demandas repetitivas.

De fato, o art. 937, § 1.o, a que V. Ex.a fez referência, diz:
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art. 984, ou seja, ao julgamento do mérito do incidente. Trata-se do que chamei aqui

como sendo o segundo momento, não o primeiro momento, referente à

admissibilidade.

Fazendo uma interpretação, digamos assim, sistemática do art. 937

do novo CPC com o resto todo, o art. 937 é aquele, nós sabemos, que cuida da

possibilidade de sustentação oral nas sessões de julgamento. Os incisos I, II, III, IV e

V desse art. 937 dizem em que recursos cabe sustentação oral:

 

I - no recurso de apelação;

II - no recurso ordinário;

III - no recurso especial;

IV - no recurso extraordinário;

V - nos embargos de divergência;

 

O inciso VI fala das hipóteses não recursais (na ação rescisória, no

mandado de segurança e na reclamação). O inciso VII foi vetado. O inciso VIII fala

"no agravo de instrumento interposto contra decisões interlocutórias que versem

sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência". O inciso IX remete a "outras

hipóteses previstas em lei ou regimento interno do Tribunal".

Quisesse o legislador fosse possível a sustentação oral na

admissibilidade do incidente de resolução de demandas repetitivas, certamente ele

teria colocado isso no inc. VI, nas hipóteses não recursais em que o art. 937 permite

sustentação oral, mas não o fez. O nosso Regimento Interno também não colocou

essa possibilidade no dispositivo respectivo.

Então, parece-me que sobraria a conclusão de que, nesse primeiro

momento do procedimento do IRDR, que é a admissibilidade, não seria possível a

sustentação oral por todas essas razões.
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A amplitude dele, contudo, é muito maior do que um agravo de

instrumento, em que se permite a sustentação oral e é um recurso de menor

estatura. Aqui no julgamento de abertura do incidente dá-se o verdadeiro julgamento

de procedência ou improcedência do pedido, porque depois só se fixa a tese: sim ou

não. O julgamento de procedência se dá aqui. E o nosso Regimento não o especifica

na exclusão. Portanto, a conjugação, o diálogo desses três fatores é que me levaram

a entender que não se deveria restringi-lo, sobretudo para que o Tribunal de Justiça

se instrua bem, porque é um elemento importante a sustentação oral no julgamento.

 

 

Como disse o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, estamos

formando aqui não só o costume como a prática, a jurisprudência, enfim, é uma

questão de deliberação.

Por isso, sem desconsiderar a excelência da argumentação do

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, peço vênia para manter-me fiel, por ora, à

primeira decisão tomada por esta egrégia Câmara para concluir pela impossibilidade

de, neste primeiro momento, permitir a sustentação oral.

 

 

Presidente, eminentes Pares, rogo respeitosas vênias ao eminente
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA

Desembargador Camanho de Assis, com a permissão de V. Ex.a,

um argumento apenas, porque o problema é o seguinte:  um instituto novo  é como

o andar do carro cheio de abóboras: ele está se adaptando, ele não fez todas as

previsões, a verdade é essa.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS

Só em conclusão, não sem considerar essa oportuna manifestação,

Presidente, traçando um paralelo com o pedido de uniformização, que é feito

perante a Turma de Uniformização dos Juizados Especiais, essa matéria lá também

foi objeto de deliberação e ali também se chegou a essa mesma conclusão, de

modo que, nas sessões de julgamento dos incidentes ou dos pedidos de

uniformização de competência de outro órgão, que é a Turma de Uniformização dos

Juizados Especiais, também não cabe a sustentação oral.

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO
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Desembargador Getúlio Moraes Oliveira para acompanhar os votos divergentes,

fazendo as razões do Desembargador Arnoldo Camanho de Assis as minhas,

porque sou fiel seguidor do Código de Processo Civil e também porque, como

membro da Comissão de Regimento, não há nele essa previsão.

Como disse bem o Desembargador Arnoldo Camanho de Assis, a

previsão é apenas no caso já do julgamento do IRDR numa fase mais avançada.

Então, com o devido respeito, qualquer tentativa externa de convencimento da Corte

da admissibilidade ou não seria o mesmo caso da admissibilidade do agravo, do

agravo interno, ou também de uma apelação ou de uma rescisória.

Então, nessa oportunidade, mantenho-me fiel à decisão colegiada

anteriormente tomada por esta Corte de Justiça.

 

 

Senhor Presidente, peço vênias à divergência, mas mantenho

posicionamento externado na primeira sessão desta Câmara de Uniformização

quanto ao não cabimento da sustentação oral neste primeiro momento de

admissibilidade ou não do incidente de resolução de demandas repetitivas.

 

 

Senhor Presidente, acompanho a divergência. Peço vênia aos que

entendem diferente, mas sou contra a sustentação oral.

 

 

Senhor Presidente, com a devida vênia aos que entendem de forma

diversa, meu entendimento é o mesmo externado na primeira sessão, ou seja,

contra a sustentação oral, por falta de previsão legal.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA
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Senhor Presidente, acompanho o voto que no momento constitui a

maioria, com os mesmos argumentos prestados pelo Desembargador Arnoldo

Camanho de Assis.

 

 

Senhor Presidente, acompanho o eminente decano, porque os

casos de sustentação oral estão expressamente previstos em lei, mas haveremos de

fazer uma interpretação teleológica. Então, aplico esta, por analogia, aos casos de

sustentação oral, no agravo interno, quando o relator indefere a petição inicial do

mandado de segurança e da reclamação.

Vejo também a importância e a natureza da matéria. O incidente de

resolução de demandas repetitivas, na verdade, é um verdadeiro microssistema para

a contenção da chamada litigiosidade contida.

Não vejo prejuízo algum em se ouvir o advogado, que poderá, na

sua sustentação oral, trazer valiosos subsídios para os julgadores no julgamento da

causa, causa esta que não se trata de uma causa individual, mas de uma causa

coletiva a envolver milhares de demandas. Temos hoje para o juízo de

admissibilidade uma ação GAE. Consta existirem quinze mil ações versando sobre

essa GAE. Então, Senhor Presidente, veja os subsídios que o advogado pode nos

fornecer para o julgamento dessa causa. Vejo com bastante simpatia e até mesmo

necessidade de se ouvirem os advogados.

Então, senhor Presidente, peço vênia para acompanhar o eminente

decano.

 

 

Senhor Presidente, também peço respeitosa vênia àqueles que se

manifestaram na primeira sessão desta egrégia Câmara para acompanhar o

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, admitindo também na fase inicial a

sustentação.
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA
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Senhor Presidente, embora respeitáveis os argumentos tanto de

uma parte quanto de outra, e aqui me refiro especificamente aos colegas que se

colocam contrários à sustentação oral, trazendo como fundamento o contido no

Código de Processo Civil, como bem ressaltou o eminente Desembargador Arnaldo

Camanho, peço licença para divergir por entender que não se pode tomar como

exemplo para excluir a possibilidade da sustentação o rol ou os dois contidos no

CPC, porquanto se cuida especificamente de recurso e de ação.

Aqui estamos tratando de um instituto novo, que não tinha, inclusive,

precedente na lei processual. Tratando-se de instituto que não é uma ação nem um

recurso, é um procedimento novo, uma definição de atuação nova de um colegiado,

penso que não devemos nos ater a normas de princípio restritivo, já que o melhor

para a entrega da prestação jurisdicional em qualquer das suas formas é a maior

liberdade possível de opinião, de participação das partes interessadas, que se

entrelaçam no evento em discussão.

Então, com esses fundamentos, peço licença para acompanhar a

posição adotada por aqueles que entendem que deva se permitir a sustentação oral

desde a admissibilidade.

 

 

Assim, rogo vênia para acompanhar o eminente decano.

 

 

Desembargador Mário-Zam Belmiro, o nosso Regimento já contém

uma disposição expressa sobre sustentação oral no incidente de demanda repetitiva,

que manda observar o art. 984 do CPC.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO

Todavia, continuarei refletindo sobre o tema. Em sessão anterior,

propus que o IRDR tivesse uma divulgação ampla antes do julgamento de sua

admissibilidade, em razão do enorme interesse para a sociedade.Por isso, vou

reconsiderar aquele pensamento inicial.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO
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Sobre o tema, confira-se a doutrina de Fredie Didier Jr.:

 

O IRDR somente é cabível, se (a) houver efetiva repetição de processos e

risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, (b) a questão for

unicamente de direito e (c) houver causa pendente no tribunal.

Esses requisitos são cumulativos. A ausência de qualquer um deles

inviabiliza a instauração do IRDR. Não é sem razão, aliás, que o art. 976 do

CPC utiliza a expressão simultaneamente, a exigir a confluência de todos

esses requisitos.

Tais requisitos de admissibilidade denotam: (a) o caráter não preventivo do

IRDR, (b) a restrição do seu objeto à questão unicamente de direito, não

sendo cabível para questões de fato e (c) a necessidade de pendência de

julgamento de causa repetitiva no tribunal competente.

[in Curso de Direito Processual Civil. Meios de impugnação às Decisões

Judiciais e Processo nos Tribunais. 3. Editora Jus Podivm, 13ª ed., p. 626]
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O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Presidente

Oito desembargadores não admitiram a sustentação oral e seis a

admitiram. E, assim, foi indeferido o pedido de sustentação oral.

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Relator

Nos termos do art. 976 do Código de Processo Civil, é cabível a

instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver,

simultaneamente: I- efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão de direito e II- risco de ofensa à isonomia e à segurança

jurídica. Há, ainda, segundo a doutrina e jurisprudência que vêm se firmando, a

necessidade de pendência de julgamento de causas repetitivas no tribunal

competente.

2 Art. 303. Feita a distribuição à Câmara de Uniformização, o relator levará o incidente para o juízo colegiado

de admissibilidade, lavrando-se o respectivo acórdão.
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No caso concreto, o presente incidente não reúne condições de

admissibilidade.

Com efeito, não há dúvidas acerca da profusão de processos nos

quais se discute eventual direito ao recebimento da Gratificação de Atividade de

Ensino Especial - GAEE, antiga GATE, por parte dos professores da rede pública de

ensino distrital.

A título de ilustração, o Distrito Federal colacionou certidão da

Procuradoria de Pessoal afirmando a existência de aproximadamente 7.922 (sete mil

e novecentos e vinte e dois) processos referentes à GAEE (fl. 21); além de

expedientes eletrônicos fornecidos por Juizados Especiais da Fazenda Pública

atestando a multiplicidade de feitos (fls. 99/100).

O tema em questão foi debatido por vários anos neste Tribunal e,

após muita discussão a jurisprudência pacificou no sentido de ser devida a

gratificação aos integrantes da carreira de magistério do Distrito Federal. Assim,

constatado que o professor da rede pública de ensino desempenhou sua atividade

em turma, exclusiva ou mista, integrada por alunos com necessidades educacionais

especiais, faz jus à Gratificação de Atividade de Ensino Especial.

Com o advento da Lei nº 12.153/2009, tais ações ficaram quase que

completamente concentradas no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda

Pública, tendo como órgão revisor as Turmas Recursais, sendo raros os casos que

ainda aportam a este Tribunal.

Tal constatação poderia até mesmo ser suficiente para afastar a

competência desta Câmara de Uniformização, eis que o instrumento apto a dirimir

divergência entre as Turmas Recursais acerca de interpretação de lei sobre questão

de direito material é o incidente de uniformização de jurisprudência, suscitado

perante a Turma de Uniformização, nos termos dos artigos 49 e seguintes do

Regimento Interno das Turmas Recursais, aprovado pela Resolução nº 22 de 21 de
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outubro de 2010.

Entretanto, considerando que a divergência apontada no presente

IRDR decorre de julgados do Conselho Especial e da 1ª Turma Cível, bem como a

existência de algumas ações que ainda tramitam neste Tribunal, constatada está a

competência desta Câmara de Uniformização.

Em consulta ao banco de dados do repertório jurisprudencial desta

Casa foram encontrados, apenas nos acórdãos proferidos pelas Turmas Recursais,

3843 (três mil e oitocentos e quarenta e três) processos versando sobre o tema.

Contudo, as Turmas Recursais pacificaram o entendimento no

sentido de ser devida a gratificação, em face do julgamento da AIL 201002016543-6,

no Conselho Especial, da Relatoria do eminente Desembargador Romeu Gonzaga

Neiva, cuja ementa ficou assim redigida:

 

INCIDENTE DE ARGÜIÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE - LEI

DISTRITAL Nº. 4.075/2007, ART. 21, §3º, INCISO I - LIMITAÇÃO DA

CONCESSÃO DA GAEE (GRATIFICAÇAO DE ATIVIDADE DE ENSINO

ESPECIAL) AOS SERVIDORES QUE ATENDAM EXCLUSIVAMENTE A

ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, LOTADOS EM UNIDADES

ESPECIALIZADAS OU CONVENIADAS - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA

ISONOMIA, LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE E RAZOABILIDADE

VERIFICADA - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - EFEITOS EX

NUNC. 

1. É inconstitucional a restrição aposta pela Lei nº 4.075/2007, no seu art.

21, § 3º, inc. I, eis que limita indevidamente contrariando os princípios da

isonomia, da legalidade, da impessoalidade e da razoabilidade, a percepção

da gratificação de atividade de ensino especial aos professores e

funcionários que atuam com alunos portadores de necessidades especiais,

de forma exclusiva e em unidades especializadas ou conveniadas. 

2. ALei Orgânica do Distrito Federal no art. 232, § 1º, ao dispor que os

educadores e demais funcionários públicos que atendam a alunos com

necessidades especiais farão jus a uma gratificação especial nos termos da

lei não criou restrição, a priori, nem conferiu ao legislador a faculdade de

limitar tal direito a ponto de anular o seu núcleo, apenas oportunizou a

especificação dos requisitos para a sua percepção. 

3. Acolhido o incidente de inconstitucionalidade para declarar nulas
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expressões contidas no inc. I, § 3º, do art. 21 da Lei nº 4.075/2007, com

efeitos ex tunc. Maioria.

(Acórdão n.545356, 20100020165436AIL, Relator: ROMEU GONZAGA

NEIVA CONSELHO ESPECIAL, Data de Julgamento: 04/10/2011,

Publicado no DJE: 09/11/2011. Pág.: 60)

 

 

Seguindo a orientação da Corte Especial deste Tribunal, a

jurisprudência das Turmas Recursais se consolidou no sentido de ser devida a

gratificação, independente da atuação do professor em turma mista ou exclusiva. A

ementa abaixo colacionada retrata o entendimento firmado nas Turmas Recursais:

 

J U I Z A D O  E S P E C I A L  D A  F A Z E N D A  P Ú B L I C A .  D I R E I T O

ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL -

GAEE/GATE. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO. REJEITADA. ATUAÇÃO

COMPROVADA. ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES

ESPECIAIS. ANO DE 2013. RESTRIÇÃO DA LEI N. 4.075/2007.

INCONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS

COMANDOS DA LEI N. 11.960/2009 ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

(...)

3. Havendo comprovação de que a recorrida atuou na educação de

alunos portadores de necessidades especiais no ano de 2013, o direito

à percepção da GAEE/GATE é devido. 

4. Turma Mista. Inconstitucionalidade. A restrição aposta pela Lei nº

4.075/2007 (art. 21, § 3º, inc. I), limitando a percepção da gratificação de

atividade de ensino especial aos professores e funcionários que atuam com

alunos portadores de necessidades especiais, de forma exclusiva, é

inconstitucional, por ofensa aos princípios da isonomia, da legalidade, da

razoabilidade, da impessoalidade, bem como aos artigos 2º, caput, e

parágrafo único, art. 19, caput, art. 34, art. 232, §§ 1º e 3º, todos da Lei

Orgânica do Distrito Federal e artigos 5º, 37, caput, e 206, inc. V, estes da

Constituição Federal. Precedente no TJDFT (Acórdão n.673590,

20100020165436AIL, Relator: ROMEU GONZAGA NEIVA). 
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5. Aalegação de necessidade de extensão de decisão proferida em

processo coletivo em trâmite na justiça comum aos processos

individuais não merece consideração judicial, haja vista que o

entendimento unânime das Turmas Recursais dos Juizados Especiais

é no sentido de que cabe a percepção de referida gratificação pelos

professores que atuam na educação de alunos portadores de

necessidades especiais. 

(...)

[Acórdão 965062, 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais do DF, Relator ARNALDO CORRÊA SILVA, Publicado no DJE:

14/09/2016 - sem grifo no original]

 

 

No mesmo sentido encontram-se os julgados emanados das

egrégias Câmaras e Turmas Cíveis deste Tribunal sobre o tema. Confira-se:

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DE MAGISTÉRIO EM

TURMAS MISTAS. GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL DEVIDA.

ARTIGO 232, §1º, LODF. INCONSTITUCIONALIDADE DO §3º DO ARTIGO

21 DA LEI DISTRITAL Nº 4.075/2007. TURMA INCLUSIVA. HONORÁRIOS.

MAJORAÇÃO.

1 - O Supremo Tribunal Federal em recentes julgados, com relação à

inconstitucionalidade do art. 232, § 1º, da LODF, ressaltando que a parte

recorrente não logrou êxito em apontar, nas suas razões recursais, os

dispositivos constitucionais tidos por violados, tem aplicado o óbice da

Súmula 284/STF, se manifestando pela ausência de repercussão geral, uma

vez que não há matéria constitucional a ser apreciada. 

2 - O art. 232, § 1 da LODF, não possui vício formal de inconstitucionalidade

decorrente da ausência de iniciativa do chefe do poder executivo, pois,

trata-se de norma constitucional de eficácia limitada, que apresenta

aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, uma vez que depende de norma

posterior que lhe desenvolva a eficácia para permitir o exercício do direito

ou do benefício consagrado.

3 - O Conselho Especial, no exercício de sua atribuição constitucional
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de interpretar o direito local, em 04 de outubro de 2011, ao julgar a

Arguição de Inconstitucionalidade n.20100020165436, declarou a

inconstitucionalidade parcial do artigo 21, §3º, inciso I, da Lei

n.4.075/97, com redução de texto e efeitos "ex tunc" e reconheceu a

constitucionalidade do art. 232 da LODF. Não há necessidade de que, a

cada decisão proferida, haja nova manifestação explícita acerca do

assunto.

4 - Os professores da Secretaria de Estado de Educação do DF, que

trabalharam com alunos portadores de necessidades educacionais

especiais ou em situações de risco e vulnerabilidade, em turmas

inclusivas, fazem jus ao recebimento da Gratificação de Ensino

Especial (GATE - Lei Distrital nº 540/93 ou GAEE - Lei Distrital nº

4.075/07), mesmo após a entrada da Lei Distrital nº 4.075/07, tendo em

vista a declaração de inconstitucionalidade do art. 21, § 3º, inc. I da

mencionada lei, pelo E. Conselho Especial do TJDFT.

5 - Impõe-se a majoração dos honorários advocatícios, para melhor atender

aos ditames do artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil.

6 - Prejudicial rejeitada. Deu-se parcial provimento ao apelo do Autor para

majorar os honorários advocatícios e negou-se provimento ao apelo do

Distrito Federal.

(Acórdão n.812562, 20130111086646APC, Relator: LEILA ARLANCH,

Revisor: FLAVIO ROSTIROLA, 1ª Turma Cível, Data de Julgamento:

25/06/2014, Publicado no DJE: 22/08/2014. Pág.: 48 - sem grifo no original)

 

 

E não poderia ser diferente, haja vista os efeitos erga omnes da

decisão proferida em sede de controle de constitucionalidade.

Desse modo, é inconteste a ocorrência da paci f icação

jurisprudencial sobre o tema, o que afasta a alegação de controvérsia, não havendo,

outrossim, que se falar em risco de ofensa à segurança jurídica e à isonomia, outro

requisito de admissibilidade do incidente.

Se ainda remanesce alguma divergência esta é pontual e se refere a

aspectos fáticos da lide em julgamento, como, por exemplo, no caso em que a

pretensão é deduzida por servidor ocupante de cargo de direção escolar ou

orientação pedagógica, eis que a percepção da gratificação se limita aos professores
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em efetivo exercício em sala de aula, seja em turma exclusiva ou mista.

Assim, eventual dissensão subsistente no âmbito desta Corte está

adstrita a aspectos fáticos da lide e não se erige em condição apta à admissão do

incidente, cuja instauração demanda controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito.

Ademais, o precedente em sentido contrário invocado pelo Distrito

Federal, proferido em sede de processo coletivo, não tem o condão de satisfazer a

exigência legal, não se prestando a caracterizar eventual controvérsia jurídica, a

qual, repito, está completamente superada no âmbito deste Tribunal.

Para melhor compreensão, reveja-se a ementa do referido

paradigma:

 

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA EX OFFICIO. ADMINISTRATIVO.

PROFESSOR DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO.

GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL - GATE. ATUALMENTE

DENOMINADA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE ENSINO ESPECIAL -

GAEE. LEI DISTRITAL 4.075/2007. PROFESSOR REGENTE DE CLASSE

DE ENSINO REGULAR COM INSERÇÃO DE ALUNO PORTADOR DE

NECESSIDADES ESPECIAIS.  PERCEPÇÃO DA GATE/GAEE.

IMPOSSIBILIDADE.

1. ALei Distrital nº 4.075/2007 confere a Gratificação de Ensino Especial -

GATE, atualmente denominada Gratificação de Atividade de Ensino

Especial - GAEE, aos servidores das Carreiras de Magistério Público e

Assistência à Educação que atendam a alunos em unidades especializadas

de ensino da Rede Pública ou conveniadas, bem assim aos professores

regentes em exercício nos estabelecimentos de ensino regular que atuem

nas modalidades especializadas de atendimento em classes especiais,

salas de recursos e atendimento itinerante.

2. AGATE/GAEE não se destina aos docentes da rede pública que atuem

em classes comuns do ensino regular em que eventualmente são inseridos

alunos portadores de necessidades especiais.

3. O objetivo do legislador ordinário é assegurar a percepção da

GATE/GAEE a professores que atendam exclusivamente a alunos

portadores de necessidades especiais, não podendo o Poder Judiciário

estender tal gratificação a docentes que lecionam em turma de ensino
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regular na qual se encontram inseridos eventuais alunos nessas condições,

sob pena de ofensa ao princípio da separação de poderes.

4. Acriação de norma jurídica pelo julgador ao argumento de estar

interpretando a lei local ofende o princípio constitucional da separação de

poderes e desborda das normas de sobredireito inscritas nos quatro

primeiros artigos da Lei de Introdução ao Código Civil, especialmente no

artigo 2º, §1º, assim como na Lei Complementar nº 95/98, artigo 9º.

5. Apelação e remessa oficial conhecidas e providas. Sentença reformada.

(Acórdão n.902810, 20130111919929APO, Relator: SIMONE LUCINDO,

Revisor: NÍDIA CORRÊA LIMA, 1ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

21/10/2015, Publicado no DJE: 11/11/2015. Pág.: 151)

 

 

Trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato dos Professores -

SINPRO/DF, cuja pretensão ao recebimento da GAEE foi julgada improcedente em

face da reforma da sentença de primeiro grau pela egrégia 1ª Turma Cível.

Aduz o requerente que o entendimento supra "aquilatou melhor a

questão em jogo" (fl. 8), todavia, por uma falha que existia no controle de

precedentes em processos coletivos, tal orientação não fez coisa julgada aos

processos individuais.

Ora, é consabido que nas ações coletivas a extensão da coisa

julgada ocorre secundum eventum litis e in utilibus, ou seja, somente para beneficiar

eventuais detentores dos direitos individuais homogêneos.

Com efeito, os direitos individuais apenas são afetados quando a

decisão for favorável, pois a sentença coletiva improcedente que os repele não

prejudica o direito de agir individual.

A corroborar esse entendimento a seguinte lição doutrinária, extraída

da obra de Hugo Nigro Mazzilli, Tutela dos Interesses Difusos e Coletivos (Ed.

Saraiva, 7ª ed. 2014. p. 118/119):

 

3. Coisa julgada conforme o interesse controvertido

c) interesses individuais homogêneos

·         em caso de improcedência por qualquer outro motivo que não a falta

de provas, a sentença será imutável erga omnes para os colegitimados
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ativos à ação civil pública ou coletiva;

·         em qualquer hipótese, a sentença nunca terá eficácia para prejudicar

os lesados individuais, salvo quanto àqueles que, tendo requerido a

suspensão de seus processos individuais, intervieram na ação civil pública

ou coletiva.

 

4. Coisa julgada segundo o resultado do processo

b) improcedência:

·         por motivo outro que não a falta de provas, prejudica os

colegitimados, mas não prejudica os lesados individuais;

·         prejudica os lesados individuais somente se eles intervieram no

processo coletivo.

 

De fato, as ações coletivas não induzem à litispendência ou coisa

julgada em relação aos processos individuais, salvo se os interesses protegidos

forem de natureza individual homogênea, ocorrendo, neste caso, a coisa julgada em

relação aos lesados que intervieram na ação, tendo pedido a suspensão da sua

demanda individual caso existisse; ou mesmo, tendo ingressado como assistente

litisconsorcial da ação coletiva.

Na hipótese de improcedência da ação coletiva, aqueles que não

ingressaram na lide coletiva poderão propor ações individuais, pois a coisa julgada

produzida naquela ação não atinge o direito individual.

Assim, a propositura de demanda coletiva pelo Sindicato da

categoria (SINPRO) não faz coisa julgada a seus filiados quando improcedente seu

pedido. Os interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes

poderão propor ação a título individual. Nessa linha de raciocínio precedente do

Superior Tribunal de Justiça (REsp 1302596/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Boas

Cueva, 2ª Seção).

Ademais, ao contrário do que alega o requerente, o IRDR não se

presta a resolver "brecha" decorrente de eventual falha na sistemática de aplicação

da coisa julgada nos processos coletivos, à medida que os requisitos de

admissibilidade são taxativos, sendo defeso ao Judiciário ampliar tais hipóteses de

cabimento, ainda que a pretexto de racionalizar a atuação da máquina judiciária.

Impende registrar que o julgado mencionado pelo requerente,

mesmo sendo mais recente, não é hábil a afastar a conclusão firmada sobre o tema
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pelo egrégio Conselho Especial na citada arguição de inconstitucionalidade, que

declarou a inconstitucionalidade das expressões "exclusivamente" e "em exercício

nas unidades especializadas de ensino do Distrito Federal ou nas instituições

conveniadas".

Ressalto que o egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do ARE 794364 (Recurso Extraordinário com Agravo), reconheceu

expressamente: "A controvérsia relativa à concessão da Gratificação de Ensino

Especial (GAEE) aos professores que lecionam disciplinas regulares em turmas que

possuem um ou alguns alunos portadores de necessidades educativas especiais,

embora não atendam exclusivamente a esses estudantes, é de natureza

infraconstitucional, já que decidida pelo Tribunal de origem à luz do art. 232, § 1º, da

Lei Orgânica do Distrito Federal, não havendo, portanto, matéria constitucional a ser

analisada".

Calcada nesse entendimento, a Suprema Corte entendeu pela

ausência de repercussão geral da questão suscitada.

Diante desse contexto, forçoso reconhecer que o presente Incidente

de Resolução de Demandas Repetitivas não preenche os requisitos legais

necessários, sendo imperiosa sua inadmissibilidade.

Com essas considerações, não admito o processamento do

presente incidente de resolução de demandas repetitivas, por força dos artigos 976 e

891 do Código de Processo Civil e art. 303 do Regimento Interno deste Tribunal.

Sem custas, ex vi do NCPC, art. 976, § 5º.

É o meu voto.

 

 

Senhor Presidente, uma questão de ordem.

Eminentes Pares, agora com o voto do eminente Relator, mais me

deu segurança, porquanto, ao iniciar este julgamento, já tinha formado na minha

convicção um impedimento intransponível para que esta Câmara de Uniformização

examinasse a matéria. Quando digo que agora ganha mais relevo para a minha

convicção, é diante da conclusão do voto do eminente Relator.

Ora, a questão foi submetida, por força da cláusula de reserva, ao

Conselho Especial, que a decidiu, embora sem vinculação, porque foi em sede de

arguição de inconstitucionalidade, mas o Tribunal, pelo seu órgão de cúpula, já disse
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que é inconstitucional a expressão sobre a qual girará toda a discussão que teremos

se admitido esse procedimento de uniformização.

A minha indagação é esta: pode este órgão se imbuir de órgão

revisor do Conselho Especial do Tribunal? Porque, qualquer decisão que tomarmos

aqui, estaremos nos investindo de órgão colegiado revisor de um órgão

hierarquicamente mais alto do que esta Câmara de Uniformização.

Era isso, Senhor Presidente, que gostaria de adiantar para

tranquilizar a minha convicção.

 

 

Nos termos do art. 976, do CPC/2015, é cabível a instauração do

incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente,

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito (I) e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (II).

Segundo o autor, o incidente possui as seguintes características:
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egrégia Corte acerca do direito de professores da rede pública ao recebimento da

GATE.

No tocante à natureza jurídica, conforme leciona Marcos Araújo

Cavalcanti, o IRDR tem natureza jurídica de incidente processual coletivo, suscitado

perante o tribunal onde se encontra o processo paradigma pendente, com a

finalidade de fixar previamente uma tese jurídica a ser aplicada aos casos concretos

e abrangidos pela eficácia vinculante da decisão.3

3 CAVALCANTI, Marcos Araújo de. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) (livro

eletrônico). 1ª Ed. São Paulo. Editora Revista dos Tribunais. 2016. (Coleção Liebman/ Coordenadores  Teresa
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"(a) acessoriedade: o IRDR tem acessoriedade múltipla, uma

vez que sua instauração depende da existência de diversos

processos repetitivos sobre a mesma questão unicamente de

direito, assim como necessita da pendência de um desses

processos repetitivos no tribunal competente (art. 978,

parágrafo único, do NCPC); (b) acidentalidade: representa um

desvio ao desenvolvimento normal dos processos repetitivos,

visto que, dentre outros aspectos, estes serão suspensos até a

fixação da tese jurídica sobre as questões comuns do direito

discutidas no IRDR, a qual, em seguida, deverá ser aplicada

em cada um desses processos repetitivos; (c) incidentalidade:

o IRDR "cai", "incide", "surge" não apenas sobre os processos

repetitivos preexistentes, mas também sobre as causas futuras;

e (d) procedimento incidental: o NCPC cria um procedimento

específico para o exame das questões comuns de direito,

estabelecendo, especialmente nos arts. 976 ao 987, o

tratamento legal do IRDR."

 

 

A partir da interpretação literal do art. 976 do CPC, verifica-se a

existência de três pressupostos de admissibilidade: (a) a efetiva repetição de

processos que coloquem em risco a isonomia e a segurança jurídica; (b) questão

unicamente de direito e (c) a inexistência de pendência de julgamento de causa

repetitiva no tribunal competente.

Quanto ao tema, merecem destaque os seguintes enunciados do

Fórum Permanente de Processualistas Civis:

 

 

"N.º 87. (Art. 976, II, CPC/2015) A instauração do incidente de

resolução de demandas repetitivas não pressupõe a existência

de grande quantidade de processos versando sobre a mesma

questão, mas preponderantemente o risco de quebra da

isonomia e de ofensa à segurança jurídica.

N.º 88. (Art. 976; art. 928, parágrafo único, CPC/2015) Não
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existe limitação de matérias de direito passíveis de gerar a

instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas

e, por isso, não é admissível qualquer interpretação que, por tal

fundamento, restrinja seu cabimento.

N.º 89. (Art. 976, CPC/2015) Havendo apresentação de mais

de um pedido de instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas perante o mesmo tribunal todos deverão

ser apensados e processados conjuntamente; os que forem

oferecidos posteriormente à decisão de admissão serão

apensados e sobrestados, cabendo ao órgão julgador

considerar as razões neles apresentadas.

N.º 90. (Art. 976, CPC/2015) É admissível a instauração de

mais de um incidente de resolução de demandas repetitivas

versando sobre a mesma questão de direito perante tribunais

de 2.º grau diferentes.

N.º 91. (Art. 981, CPC/2015) Cabe ao órgão colegiado realizar

o juízo de admissibilidade do incidente de resolução de

demandas repetitivas, sendo vedada a decisão monocrática."

 

 

A lém da repet ição de processos,  o  leg is lador  ex ig iu ,

concomitantemente ao exame de matéria exclusivamente de direito, o efetivo risco

de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

Não é qualquer multiplicação de processos que enseja a instauração

do aludido incidente, mas apenas aqueles que ofereçam risco efetivo de

coexistência de decisões conflitantes. O risco à isonomia que justifica o interesse na

instauração do incidente se configura com a proliferação de decisões antagônicas.

Nesse sentido:

 

 

"Dessa forma, para que o IRDR possa ser admitido é

preciso que existam, previamente, decisões antagônicas

proferidas nos diversos processos repetitivos, colocando

em risco os princípios da isonomia e da segurança
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jurídica. Sem divergência decisória não haverá risco aos

referidos princípios constitucionais e, então, faltará

interesse processual na instauração do incidente. Há, por

consequência, necessidade da existência prévia de

decisões conflitantes sobre a mesma questão de direito,

proferidas nos variados processos repetitivos. Além disso,

embora também não esteja expresso no texto final do NCPC, o

IRDR somente poderá ser suscitado quando, pelo menos,

alguma das demandas repetitivas já estiver em tramitação no

tribunal competente, o que se conclui de uma simples leitura do

parágrafo único do art. 978 do NCPC. 12.

 

 

No incidente em apreço, há prova da proliferação de decisões

idênticas sobre a mesma questão de direito, com o deletério efeito multiplicador de

recursos repetitivos e está demonstrada a aplicação de soluções distintas pelos

órgãos fracionários deste colendo Tribunal de Justiça.
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O principal objetivo do IRDR é impedir o risco de violação aos

princípios da isonomia e da segurança jurídica, além de

garantir a economia processual. Isso não quer dizer, todavia,

ser necessária a existência de uma enorme quantidade de

processos repetitivos em tramitação. Observe-se, por exemplo,

que a tramitação de dez ações coletivas versando sobre

direitos individuais homogêneos pode dar ensejo à quebra da

isonomia e da segurança jurídica com grande repercussão.

Como bem destacado no Enunciado n. 87 do Fórum

Permanente de Processualistas Civis: "A instauração do

incidente de resolução de demandas repetitivas não pressupõe

a existência de grande quantidade de processos versando

sobre a mesma questão, mas preponderantemente o risco de

quebra da isonomia e de ofensa à segurança jurídica."4

Grifamos

4 apud, CAVALCANTI, Marcos Araújo de. p.
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No sentido de ser indevida a percepção da GATE, confira-se:

 

 

" A P E L A Ç Ã O  C Í V E L .  R E M E S S A  E X  O F F I C I O .

ADMINISTRATIVO. PROFESSOR DA SECRETARIA DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE ENSINO

ESPECIAL -  GATE.  ATUALMENTE DENOMINADA

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE ENSINO ESPECIAL -

GAEE. LEI DISTRITAL 4.075/2007. PROFESSOR REGENTE

DE CLASSE DE ENSINO REGULAR COM INSERÇÃO DE

ALUNO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS.

PERCEPÇÃO DA GATE/GAEE. IMPOSSIBILIDADE.

1. ALei Distrital nº 4.075/2007 confere a Gratificação de Ensino

Especial - GATE, atualmente denominada Gratificação de

Atividade de Ensino Especial - GAEE, aos servidores das

Carreiras de Magistério Público e Assistência à Educação que

atendam a alunos em unidades especializadas de ensino da

Rede Pública ou conveniadas, bem assim aos professores

regentes em exercício nos estabelecimentos de ensino regular

que atuem nas modalidades especializadas de atendimento em

classes especiais, salas de recursos e atendimento itinerante.

2. AGATE/GAEE não se destina aos docentes da rede pública

que atuem em classes comuns do ensino regular em que

eventualmente são inser idos alunos portadores de

necessidades especiais.

3. O objetivo do legislador ordinário é assegurar a percepção

da GATE/GAEE a professores que atendam exclusivamente a

alunos portadores de necessidades especiais, não podendo o

Poder Judiciário estender tal gratificação a docentes que

lecionam em turma de ensino regular na qual se encontram

inseridos eventuais alunos nessas condições, sob pena de

ofensa ao princípio da separação de poderes.

4. Acriação de norma jurídica pelo julgador ao argumento de

estar interpretando a lei local ofende o princípio constitucional

da separação de poderes e desborda das normas de
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sobredireito inscritas nos quatro primeiros artigos da Lei de

Introdução ao Código Civil, especialmente no artigo 2º, §1º,

assim como na Lei Complementar nº 95/98, artigo 9º.

 

"ADMINISTRATIVO. LEI Nº 540/93. GRATIFICAÇÃO DE

ENSINO ENSPECIAL. GATE. PROFESSORA QUE LECIONA

PARA MENORES ENCAMINHADOS PELO CONSELHO

TUTELAR.  NÃO ENQUADRAMENTO LEGAL.  NÃO

OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.

Depreende-se da Lei Distrital nº 504/93 que somente terá

direito à gratif icação de ensino especial - GATE- os

profissionais de ensino que atendam a alunos portadores de

necess idades educat ivas  ou  s i tuação de  r i sco  e

vulnerabilidade, em unidades especializadas de ensino da rede

pública ou conveniados. 

O prazo decadencial previsto na Lei nº 9.784/99 e

recepcionado pela Lei Distrital nº 2.834/01, não pode abranger

fatos ocorridos em data anterior.

É facultada à Administração Pública rever seus próprios atos

por motivo de oportunidade ou conveniência ou anulá-los

quando se mostrarem ilegais.

 

 

Em sentido contrário:
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5. Apelação e remessa oficial conhecidas e providas. Sentença

reformada."5

Apelo conhecido e improvido."6

5 Ac. n.902810, Relator: SIMONE LUCINDO, Revisor: NÍDIA CORRÊA LIMA, 1ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 21/10/2015, Publicado no DJE: 11/11/2015. Pág.: 151.

6 Ac. n.229351, Relator: NATANAEL CAETANO, Revisor: FLAVIO ROSTIROLA, 1ª Turma Cível, Data de

Julgamento: 07/10/2005, Publicado no DJU SEÇÃO 3: 17/11/2005. Pág.: 67.
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DE

MAGISTÉRIO EM TURMAS MISTAS. GRATIFICAÇÃO DE

ENSINO ESPECIAL DEVIDA. ARTIGO 232, §1º, LODF.

INCONSTITUCIONALIDADE DO §3º DO ARTIGO 21 DA LEI

D ISTRITAL  Nº  4 .075 /2007 .  TURMA INCLUSIVA .

HONORÁRIOS.  MAJORAÇÃO.

1 - O Supremo Tribunal Federal em recentes julgados, com

relação à inconstitucionalidade do art. 232, § 1º, da LODF,

ressaltando que a parte recorrente não logrou êxito em apontar,

nas suas razões recursais, os dispositivos constitucionais tidos

por violados, tem aplicado o óbice da Súmula 284/STF, se

manifestando pela ausência de repercussão geral, uma vez

que não há matéria constitucional a ser apreciada. 

2 - O art. 232, § 1 da LODF, não possui vício formal de

inconstitucionalidade decorrente da ausência de iniciativa do

chefe do poder executivo, pois, trata-se de norma constitucional

de eficácia limitada, que apresenta aplicabilidade indireta,

mediata e reduzida, uma vez que depende de norma posterior

que lhe desenvolva a eficácia para permitir o exercício do

direito ou do benefício consagrado.

3 - O Conselho Especial, no exercício de sua atribuição

constitucional de interpretar o direito local, em 04 de outubro de

2011, ao julgar a Arguição de Inconstitucionalidade

n.20100020165436, declarou a inconstitucionalidade parcial do

artigo 21, §3º, inciso I, da Lei n.4.075/97, com redução de texto

e efeitos "ex tunc" e reconheceu a constitucionalidade do art.

232 da LODF. Não há necessidade de que, a cada decisão

proferida, haja nova manifestação explícita acerca do assunto.

4 - Os professores da Secretaria de Estado de Educação do

DF, que trabalharam com alunos portadores de necessidades

educacionais especiais ou em situações de r isco e

vulnerabil idade, em turmas inclusivas, fazem jus ao

recebimento da Gratificação de Ensino Especial (GATE - Lei
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Distrital nº 540/93 ou GAEE - Lei Distrital nº 4.075/07), mesmo

após a entrada da Lei Distrital nº 4.075/07, tendo em vista a

declaração de inconstitucionalidade do art. 21, § 3º, inc. I da

mencionada lei, pelo E. Conselho Especial do TJDFT.

5 - Impõe-se a majoração dos honorários advocatícios, para

melhor atender aos ditames do artigo 20, § 4º do Código de

Processo Civil.

 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PROFESSORA DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE

ATIVIDADE DE ENSINO ESPECIAL - GATE/GAEE. DOCENTE

QUE REALIZA SUAS ATIVIDADES EM CLASSES DE

INCLUSÃO. VIGÊNCIA DA LEI DISTRITAL nº 540/93.

CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO PRETENDIDA.

1. ALei Distrital nº 540/93 não condiciona a percepção da

GATE ao número de estudantes que cada professor atende,

bem como não considera se a turma é mista ou composta por

alunos exclusivamente especiais.

2. Areferida lei foi revogada pela Lei nº 4.075/2007, com

vigência a partir de 1º de março de 2008, que limitou o

recebimento da gratificação apenas "àqueles que atendam

exclusivamente a alunos portadores de necessidades

educativas especializadas da rede pública de ensino do Distrito

Federal ou nas instituições conveniadas."

3. Tendo a parte interessada demonstrado que ministrou aulas

em turma regular, chamada "de inclusão", na vigência da Lei

Distrital nº 540/93, faz jus ao recebimento da gratificação

pleiteada.
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provimento ao apelo do Distrito Federal."7

7 Ac. n.812562, Relator: LEILA ARLANCH, Revisor: FLAVIO ROSTIROLA, 1ª Turma Cível, Data de
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"APELAÇÃO CÍVEL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE

ENSINO ESPECIAL. GATE. LEI N. 540/93. PROFESSOR.

INCLUSÃO. ENSINO REGULAR. SENTENÇA MANTIDA.

1. AGratificação de ensino especial - GATE, prevista na Lei n.

540/1993 não considerava se a turma era mista ou composta

por alunos exclusivamente especiais para concessão do

benefício.

2. Aapelada/autora comprovou que desempenhou suas

atividades em turmas que incluíam alunos com necessidades

educacionais especiais na vigência da Lei 540/1993, configura-

se legítima a pretensão ao recebimento da Gratificação. 

 

"D IREITO ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO CÍVEL.

PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR

NÃO ATACAR OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE OBSERVADO. REJEIÇÃO.

PROFESSOR. GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL

(GATE). TURMA MISTA. LEI 540/93. ÔNUS DA PROVA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º DO CPC.

Em consonância ao princípio da dialeticidade, cabe à parte

expor ao tribunal as razões de fato e de direito pelas quais

entende que a decisão deve ser modificada. Preliminar de não

conhecimento do recurso rejeitada.

Nos termos do art. 1º da Lei nº 540/93, o professor que

lecionou para turma mista, contendo entre seus alunos

regulares pelo menos um portador de necessidades especiais,
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4. Recurso improvido."8

3. Recurso conhecido e desprovido."9

8 Ac. n.811898, Relator: ARNOLDO CAMANHO, Revisor: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, 4ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 13/08/2014, Publicado no DJE: 29/08/2014. Pág.: 115.

9 Ac. n.811420, Relator: JOÃO EGMONT, Relator Designado:SEBASTIÃO COELHO, Revisor: SEBASTIÃO

COELHO, 5ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 31/07/2014, Publicado no DJE: 18/08/2014. Pág.: 171.
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tem direito ao recebimento da Gratificação de Ensino Especial -

GATE, até a revogação da mencionada lei, que se deu pela Lei

nº 4.075/07 no dia 1º de março de 2008.

 

"ADMINISTRATIVO. MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO

FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL - GATE.

UNIDADE DE ENSINO REGULAR. TURMA MISTA COM

INCLUSÃO DE ALUNO COM NECESSIDADE EDUCATIVA.

CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE MAGISTERIAL COMO

MODALIDADE ESPECIALIZADA. PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS LEGAIS. ARTIGO 232, §1º, LODF, E LEI

DISTRITAL Nº 540/93.

1. AGratificação de Ensino Especial - GATE é destinada aos

servidores da Carreira do Magistério Público do Distrito Federal

quando preenchidos os requisitos legais, bem delimitados na

legislação de regência.

2. O pagamento da GATE visa incentivar a formação de turmas

mistas, compostas por alunos regulares e com necessidades

educativas, em atenção ao previsto na legislação de regência,

a qual não restringiu sua concessão aos estabelecimentos de

ensino especializados e não condicionou ao número de alunos

com necessidades especiais que o professor atenda nas

unidades de ensino regular.
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Em conformidade com o Código de Processo Civil, art. 333, inc.

II, incumbe ao réu o ônus da prova quanto à existência de fato

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

Os honorários advocatícios devem ser arbitrados, em

conformidade com os parâmetros do art. 20, § 4º do CPC.

Apelo conhecido e provido." 10

3. Negou-se provimento ao apelo."11

10 Ac. n.793364, Relator: ANA CANTARINO, Revisor: JAIR SOARES, 6ª Turma Cível, Data de Julgamento:

28/05/2014, Publicado no DJE: 03/06/2014. Pág.: 168.

11 Ac. n.719592, Relator: J.J. COSTA CARVALHO, Revisor: SÉRGIO ROCHA, 2ª Turma Cível, Data de

Julgamento: 25/09/2013, Publicado no DJE: 08/10/2013. Pág.: 130.
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Apesar de respeitabilíssima, a decisão do Conselho Especial

declarando a inconstitucionalidade da Lei nº 4.075/2007, é incidenter tantum, só

valendo para aquele processo, de maneira que não impede o exame de

admissibilidade do presente incidente.

Anote-se que saber se é devida a gratificação em razão do exercício

do magistério em uma turma mista com 1, 5 ou 10 portadores de necessidades

especiais em uma turma de 40 é questão unicamente de direito.                           

O interesse na instauração do incidente não é a simples diminuição

da carga de trabalho dos já assoberbados órgãos jurisdicionais, mas a garantia de

que o Poder Judiciário não vacile na aplicação da lei em casos repetitivos idênticos,

ofendendo a isonomia e a segurança jurídica dos jurisdicionados.

Como bem afirmado pelo Fórum Permanente de Processualistas

Civis "a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas não

pressupõe a existência de grande quantidade de processos versando sobre a

mesma questão, mas preponderantemente o risco de quebra da isonomia e de

ofensa à segurança jurídica." (Enunciado n.º 87).

No tocante à delimitação da controvérsia jurídica, o Tribunal deverá

debruçar-se sobre a seguinte questão:

 

 

- A Gratificação de Ensino Especial - GATE é devida somente a

pro fessores  que  lec ionam em tu rmas compostas

exclusivamente por alunos portadores de necessidades

especiais ou se o benefício é devido também aos docentes que

atuam em turmas mistas.

 

 

O requerente instruiu o incidente com os documentos necessários

ao preenchimento dos requisitos de admissibilidade, conforme determina o art. 977

do CPC.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade, impõe-se o
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recebimento do incidente em questão.

Ante o exposto, nos termos do art. 303 do RITJDFT, presentes os

pressupostos do art. 976 do CPC, ADMITO o processamento do Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas nº 2016 00 2 021967-8 e julgo prejudicado o

IDR Nº 2016 002 044988-8.

É como voto.

 

 

Acompanho a divergência, Senhor Presidente, com a vênia devida.

 

 

Com a divergência, Excelência.

 

 

 

 

Senhor Presidente, rogo vênias ao eminente Relator e àqueles que o

seguiram para acompanhar a divergência instalada pelo eminente Desembargador

José Divino.

 

 

Pedindo vênia ao eminente Relator, acompanho a divergência,

Senhor Presidente.

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020219678IDR

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Senhor Presidente, sem me alongar, também peço vênia ao

eminente Relator para acompanhar a douta divergência.

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - Vogal

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal
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Também peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a douta

divergência.

 

 

Com a devida vênia à divergência, acompanho in totum o voto do

eminente Relator.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator para

acompanhar a divergência.

 

 

Senhor Presidente, também vou acompanhar o douto Relator, com a

seguinte e breve consideração.

Em primeiro lugar, Senhor Presidente, o que impressiona, no caso, é

o enorme número de demandas. Tinha pensado em 7 ou 8 mil, mas V. Ex.a informou

15 mil. Dessas 15 mil demandas, Senhor Presidente, segundo informações do

Procurador, essas 15 mil demandas ocupam de 60% a 70% dos processos dos

Juizados Especiais da Fazenda Pública.

Agora, como é que se chega a 15 mil demandas, Senhor

Presidente? Lamentavelmente -- e é preciso que se diga isso - é porque se movem

ações individuais, em que um único autor move uma ação objetivando receber o

GAE de 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015, quando sabemos que o Código de

Processo Civil prevê a possibilidade de um litisconsórcio múltiplo, ainda que limitado

a dez autores, o que certamente diminuiria o número de demandas e também

prestaria um grande obséquio ao princípio da economia dos atos processuais e ao

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020219678IDR

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal
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próprio serviço judiciário. Infelizmente, essa estratégia classista não atende ao

interesse público, aos interesses da Justiça. De qualquer sorte, não é qualquer

multiplicação de processos que enseja a instauração desse incidente. É necessário

que haja um risco de ofensa à isonomia e à segurança pública, o que, na hipótese,

não existe.

Por isso, acompanho o eminente Relator.

 

 

Senhor Presidente, não atentei que são dois incidentes sobre o

mesmo tema. Portanto, queria retificar em parte o meu voto, não conhecendo do

segundo incidente.

 

 

Também não conheço do segundo incidente.

 

 

Peço vênia para acompanhar o eminente Relator.

 

 

Senhor Presidente, também vou pedir respeitosa vênia, mas houve

uma decisão do egrégio Conselho Especial, em face de uma atribuição

constitucional e de súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal atinente à

reserva de plenário, o que significa que nenhum órgão fracionário pode reconhecer a

inconstitucionalidade, somente o Conselho Especial.

Independentemente de ser uma ação direta ou uma arguição de

inconstitucionalidade, esse simples fato dar a entender ser impossível a um órgão

fracionário, violando enunciado da súmula do Supremo Tribunal Federal, pronunciar-

se sobre a constitucionalidade de dispositivo de lei para proclamá-lo inconstitucional.
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal
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E mais, quando existia à época, já sob a égide do velho Código de

Processo Civil, arguição de inconstitucionalidade, tinha ela um poder vinculante,

tanto que a lei processual dizia que nenhum órgão fracionário submeterá ao Tribunal

questão que já foi decidida em arguição de incidente de inconstitucionalidade.

Então, como ignorar aquilo que foi decidido pelo único órgão do

Tribunal que tem competência para pronunciar sobre a inconstitucionalidade? Isso

não seria possível, de modo que, a meu ver, se fosse o caso, caberia até

reclamação de acórdão fracionário que tivesse inobservado a orientação definida

pelo Conselho Especial, que é o único órgão que pode se pronunciar sobre a

inconstitucionalidade desse art. 11.

Assim raciocinando, o voto do eminente Relator parece-me

acertado, porque ele inadmite o incidente e inviabiliza a possibilidade de a Câmara

vir a dispor diferentemente, reconhecendo até a constitucionalidade ou não desse

dispositivo objetado.

Com essas considerações, peço respeitosas vênias àqueles que

votaram em sentido contrário, mas, em observância ao prestígio dos órgãos

judiciários que compõem a Justiça do Distrito Federal, em observância à estabilidade

dos seus assentos, em observância à súmula do Supremo Tribunal Federal que

confere reserva de Plenário a um único órgão julgador do Tribunal, acompanho o

eminente Relator.

 

 

Admitido esse incidente, é lícito dizer que, ao final do exame da

matér ia de fundo, se este Colegiado entender que há de fato uma

inconstitucionalidade, essa decisão não teria valor, porque estaríamos aqui ferindo a

cláusula de reserva.

Se admitíssemos que se conclua, tal qual concluiu o egrégio

Conselho Especial, que há inconstitucionalidade na expressão exclusivamente do

artigo, que é a pedra angular de toda discussão sobre essa matéria, teríamos uma
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O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

Senhor Presidente, de certa forma, já adiantei o meu pensamento.

Agora faço apenas uma complementação, e a faço, com a devida licença, na esteira

do pensamento externado pelo eminente Desembargador Getúlio Moraes Oliveira

quanto a situação, não diria esdrúxula, mas inusitada que teríamos ou teremos

daqui para frente.
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situação inusitada em que um órgão de uniformização de jurisprudência estaria, de

certa forma, desrespeitando a cláusula de reserva de plenário. Todavia, vou além

para dizer que, se admitido o incidente, como parece que será admitido, e ao final

vencedora a tese de que não há a inconstitucionalidade, aí a decisão será tomada

em confronto com aquela do colendo Conselho Especial. Portanto, como esta Corte

ficaria? porque há uma decisão do seu órgão máximo que permite a reserva de

mercado.

 

 

Agradeço a oportunidade.

 

 

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, permita-me uma

intromissão, sei que indevida, mas é apenas para colaborar com o raciocínio de V.

Ex.a.

Suponhamos que prossiga no julgamento e amanhã se decida... Ou

melhor, será obrigatória a apreciação da constitucionalidade. Se a Câmara de

Uniformização quiser cumprir - e deverá fazer isso, porque será de observância

obrigatória - a súmula do Supremo Tribunal que diz que sobre constitucionalidade só

se pronuncia o órgão máximo do tribunal, por causa da reserva de plenário, ele terá

de parar o julgamento, se perceber que pode declarar inconstitucional, e remetê-lo

ao Conselho Especial para decidir, ou seja, a inutilidade é gigantesca.

 

 

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, para essa hipótese que V.
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, pela sistemática do

controle de constitucionalidade do direito brasileiro, a proclamação incidenter

tantum, tal qual proclamada por V. Ex.a, que foi relator no egrégio Conselho, com o

devido respeito,  vincula o juízo daquela causa que foi objeto do incidente de

inconstitucionalidade, mas não vincula os demais juízos.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal
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Ex.a está cogitando, parece-me que seria desnecessário submeter o mesmo tema ao

Conselho uma segunda vez, porque há jurisprudência firme de que, quando já há

uma decisão do órgão competente reconhecendo a inconstitucionalidade, ainda que

incidentalmente, aqueles que entendem que é inconstitucional podem se valer desse

precedente.

 

 

Por isso, sustentei a força vinculante do precedente mesmo em

arguição incidental.

 

 

Mas ela não vincula quem entende que não é inconstitucional.

 

 

 

            Parágrafo único.           Os órgãos fracionários dos

Tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a

arguição de inconstitucionalidade, quando já houver

pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal

Federal sobre a questão.

 

 

Isso significa que, em qualquer hipótese que se for apreciar a

constitucionalidade para se dizer se é ou não constitucional, deverá se observar

aquilo que já foi decidido.
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Ela não vincula quem não é, mas, se a alegação for rejeitada na

arguição de inconstitucionalidade, prosseguir-se-á o julgamento.
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Quando submetemos ao Conselho? Quando a maioria da turma ou

da câmara entende que há uma aparência de inconstitucionalidade. Aí se manda

para o Conselho. Mas, se esse órgão fracionário entende que é constitucional, ele

não precisa se submeter ao Conselho.

 

 

Mas, se o Conselho já houver dito que é inconstitucional, poderia o

órgão fracionário dizer que é constitucional?

 

 

Pode.

 

 

Senhor Presidente, gostaria de complementar.

Primeiro, gostaria de dizer ao Desembargador José Divino que a

primeira frase que disse quando pedi a questão de ordem é que a decisão da

arguição de inconstitucionalidade não vinculava. Segundo, quando me refiro ao

órgão maior, o Conselho Especial, não estou faltando respeito a ninguém. Estou

apenas me referindo sobre a nossa organização do ponto de vista institucional, pois

um órgão é maior que o outro, com todo respeito que um deve ter pelo outro.

Mas continuo insistindo na minha posição, realmente não admito.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Sobre a questão de conveniência, se for levar para esse lado, o

Tribunal está perseguindo cumprimento de metas do CNJ e o que mais está

obstando são os milhares de recursos suspensos em razão de admissibilidade de

IRDR. É o caso dos agravos contra decisões da Vara de Execução Fiscal.

 D E C I S Ã O

PRELIMINAR INDEFERIDA POR MAIORIA. IRDR ADMITIDO,

MAIORIA. REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O DES. JOSÉ DIVINO
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